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APRESENTAÇÃO

A Conferência Nacional de Educação (CONAE) 2024, promovida pelo MEC e organizada 

pelo Fórum Nacional de Educação (FNE), será realizada no período de 28 a 30 de janeiro 

de 2024 na cidade de Brasília. A CONAE tem como principais objetivos a avaliação da 

execução do último Plano Nacional de Educação (PNE), a realização de um diagnóstico 

dos problemas e necessidades educacionais do país e a elaboração de subsídios para a 

construção do PNE para o próximo decênio. O Documento de Referência para a 

construção do Plano Nacional de Educação para o decênio 2024-2034, que serviu como 

base para os debates nas conferências estaduais, distritais, municipais ou 

intermunicipais, está organizado em sete eixos temáticos, reunindo estratégias, 

proposições e ações fundamentais para a construção de uma política de Estado para a 

educação do país.

Considerando a importância da CONAE, a Coordenação Nacional das Comunidades 

Negras Rurais Quilombolas - CONAQ, realizou uma Conferência Nacional Livre de 

Educação Quilombola, no dia 18 de novembro de 2023, por meio de espaço virtual, 

reunindo mais de 200 educadores, educadoras e estudantes quilombolas, bem como 

pesquisadores e pesquisadoras e ativistas de todos os estados da federação que lutam 

por uma educação escolar quilombola antirracista. As discussões se deram a partir dos 

eixos propostos pelo documento de Referência da CONAE 2024. A partir do debate, 

apresentamos sugestões de emendas ao Documento Referência, visando colocar em 

evidência a Educação Escolar Quilombola (EEQ), regulamentada pela Resolução CNE/CEB 

nº 8, de 20 de novembro de 2012.

Nesse sentido, este Documento Final é parte das reflexões que a Coordenação Nacional 

de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ) vem fazendo por 

meio do Coletivo Nacional de Educação, hoje composto por cerca de 500 integrantes, 

oriundos de 24 estados onde a CONAQ tem articulação. Entendemos, portanto, que 

apesar do documento Referência da Conferência ter apresentado algumas sugestões de 

inserções de questões relacionadas à educação escolar quilombola, o PNE 2024-2034 

precisa reconhecer e fortalecer as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Quilombola que a institui como modalidade de ensino da educação básica brasileira. 

Portanto, nossas propostas fortalecem ainda mais as ações e papéis do FNE.

É com esse espírito que apresentamos aos delegados e delegadas da Conferência 

Nacional de Educação - CONAE 2024, este documento como subsídio às reflexões que 

ocorrerão durante a CONAE 2024. 



INTRODUÇÃO

Os povos quilombolas estão entre os grupos com menor acesso à educação no país. Isso 

deve-se a vários fatores, tais como: difícil acesso, falta de política de educação que atenda 

às suas especificidades, o desinteresse e a falta de reconhecimento de gestores às 

comunidades quilombolas como grupos étnicos com características próprias, o racismo 

estrutural, entre outros.

É importante destacar que existem normativas específicas que orientam as políticas 

públicas para educação em quilombos, entre estas, o Parecer CNE/CEB nº 16/2012, 

aprovado em 5 de junho de 2012 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola, a Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012 que 

define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 

Educação Básica, bem como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho - 

OIT, a Declaração de Durban, 2001, entre outros. 

Os quilombos são grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com 

trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. Os 

quilombos se constituíram como grupos organizados, espalhados por 30% dos municípios 

brasileiros, estando estes majoritariamente no meio rural, porém com presença 

significativa nos centros urbanos. Suas organizações se pautam por políticas públicas de 

reconhecimento, acesso à educação, saúde, moradia digna, geração de trabalho e renda e 

regularização de seus territórios assegurados na Constituição Federal de 1988.

Por se tratar de comunidades tradicionais, a Convenção nº 169 da OIT, da qual o Brasil é 

signatário, determina que os programas e os serviços de educação destinados aos povos 

quilombolas deverão ser desenvolvidos e aplicados em cooperação e diálogos com eles a 

fim de responder às suas necessidades particulares, e deverão abranger a sua história, 

seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações 

sociais, econômicas e culturais. 

Desse modo, a elaboração de políticas públicas educacionais voltadas aos povos 

quilombolas devem estar alinhadas às suas especificidades territoriais, étnicas e culturais, 

o que implica a necessidade de uma reformulação na proposta educacional ofertada pelo 

Estado, de modo a garantir o direito à consulta prévia, livre, informada e de boa fé, 

conforme preconiza a Convenção 169 da OIT. 

Por isso, a CONAE, sendo um espaço de reflexão e formulação de políticas educacionais, 

não pode deixar de considerar os anseios e as especificidades dos quilombos brasileiros 

na elaboração das políticas nacionais de educação para os próximos 10 anos.



OS 11 ANOS DA RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 8, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2012

Não há como negar que a Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012, não seja 

um avanço significativo na história da educação em nosso país. Porém, é preciso 

reconhecer que os desafios ainda são enormes, sobretudo, no que se refere a elaboração 

e implementação das Diretrizes Curriculares para a Educação Escolar Quilombola, 

especialmente, considerando o papel dos estados e municípios na sua implementação e 

do Ministério da Educação na formulação, financiamento, monitoramento, indução, bem 

como na elaboração de estratégias para a implementação. 

É possível afirmar que poucos foram os estados e municípios que elaboraram suas 

Diretrizes Curriculares para a Educação Escolar Quilombola, da mesma forma que a 

implementação ainda é insignificante, se pensarmos que os quilombos estão em 30% dos 

municípios brasileiros, de acordo com dados do IBGE (2022). Tanto para os estados e 

municípios que elaboraram, quanto para os que ainda não promoveram ações nesse 

sentido, alguns desafios continuam afetando a vida escolar das e dos estudantes 

quilombolas, bem como os seus territórios, pois um dos grandes ganhos da Resolução 

CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012, é a mudança de perspectiva na educação em 

relação às comunidades quilombolas, colocando a educação em conexão com o território, 

suas lutas, desafios e processos organizativos.

Para que essas mudanças se efetivem, se faz necessário mudar alguns aspectos na gestão 

das secretarias estaduais e municipais de educação, criando espaços para planejar e 

implementar a EEQ, conforme determina a já mencionada Resolução É preciso propor 

alterações nas legislações respectivas, revisar os currículos, seja os da educação básica, 

seja das universidades e Institutos Federais e estaduais, mudar as perspectivas de 

contratação de docentes, seja por meio de concursos ou seleções públicas, na aquisição 

de equipamentos, criar espaços de participação das comunidades por meio de suas 

representações nos conselhos municipais e estaduais, entre outras.

No plano Federal, o Ministério da Educação deve atuar de forma planejada e articulada na 

indução de estados e municípios e propor políticas educacionais e formas de adesão para 

esses entes, bem como construir mecanismos de monitoramento da elaboração e 

implementação da Resolução CNE/CEB nº 8/2012. Sem esses esforços conjuntos, poucas 

são as chances de as mudanças anunciadas se tornarem realidade.

Nesse cenário, é possível identificar experiências exitosas em todos os estados, sendo 

estas iniciativas de escolas, professores e professoras quilombolas, pesquisadores e 

pesquisadoras, muitas delas sem qualquer apoio institucional, o que torna tais iniciativas 

fragilizadas e com pouco alcance.

Portanto, é possível afirmar que incorporar a Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de 

novembro de 2012 no PNE 2024-2034, será um ganho incomensurável, pois não só criará 

uma institucionalização mais sólida, como também criará mecanismos para que as 



organizações da sociedade civil possam monitorar e incidir nos seus estados e municípios, 

para que estes elaborem e implementem a EEQ.

Eixo 1 - O PNE como articulador do Sistema Nacional de Educação, sua vinculação aos 
planos decenais estaduais, distrital e municipais de educação, em prol das ações 
integradas e intersetoriais, em regime de colaboração interfederativa.



1.  Considerando os avanços já apresentados do Documento Referência da Conferência, 
a Conferência Nacional Livre de Educação Escolar Quilombola, realizada pela CONAQ, 
solicita aos delegados e delegadas que apoiem as ações que visem garantir que a 
referida conferência eleja como prioridade o acesso da população quilombola à 
educação básica de qualidade, levando em consideração seus modos de vida, suas 
tradições socioculturais, organizações políticas e linguísticas por meio da 
implementação de políticas educacionais que valorizem a cultura e os conhecimentos 
quilombolas.

2.  Que sejam criadas metas de execução e monitoramento integrando-as de maneira 
adequada, incentivando a preservação e divulgação da história, tradições e 
conhecimentos quilombolas nas instituições de ensino, com equidade, respeito às 
diversidades e gestão democrática da educação. 

3.  Que sejam definidos percentuais mínimos para a educação e progressiva expansão 
dos recursos como proporção da riqueza nacional e que as instituições de ensino 
superior, especialmente as universidades e institutos federais, promovam ações 
afirmativas para garantir o acesso e permanência de estudantes negros e 
quilombolas, contribuindo assim para a construção de uma educação mais inclusiva e 
equitativa.

4.  Que se assegure que os educadores e educadoras sejam formados para lidar com a 
diversidade cultural e as necessidades específicas de grupos como quilombolas e 
pessoas com deficiência, com especial atenção para a valorização da diversidade 
cultural e étnico-racial, dos estudantes quilombolas. Isso implica assegurar a inclusão 
de conteúdos, práticas pedagógicas e material didático específico, revisão curricular 
que respeitem e valorizem as diferentes identidades culturais presentes no contexto 
brasileiro e sobretudo uma revisão nos currículos dos cursos de formação docente 
nas instituições de ensino superior.

5.  Além disso, os governos devem promover a valorização e formação continuada dos 
profissionais da educação, assegurando condições adequadas de trabalho e 
incentivando a participação ativa desses profissionais na construção e 
implementação das políticas educacionais; estimule a implementação de políticas 
educacionais específicas e inclusivas com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Quilombola definida pela Resolução CNE/CEB nº 8 de 20 de 
novembro de 2012 e fortaleça as experiências já existentes visando considerar as 
particularidades culturais, históricas e sociais, promovendo a valorização da 
identidade quilombola no currículo.

6.  Que os governos promovam a formação adequada de professores e professoras, 
disponibilizem recursos pedagógicos específicos e a garantam infraestrutura 
adequada para as escolas quilombolas, promovendo a equidade e a superação de 
desigualdades históricas.

7.  Que políticas e estratégias sejam voltadas para a promoção da educação escolar 
quilombola, considerando as particularidades culturais, históricas e sociais das 
comunidades quilombolas, visando à valorização de sua identidade e contribuição 
para a sociedade brasileira.

8.  Que se promova e fortaleça a participação ativa das comunidades quilombolas na 
definição e implementação das políticas educacionais que lhe interessam, por meio 



da criação de instâncias consultivas específicas; estabelecer mecanismos que, nos 
casos em que não seja possível preencher todos os cargos das instituições de ensino 
com profissionais da comunidade quilombola, garantam a formação específica de 
outros profissionais para compreensão e respeito às características particulares da 
educação escolar quilombola. A formação deve ser orientada pela perspectiva da 
interculturalidade e do respeito à diversidade étnica, possibilitando uma abordagem 
pedagógica mais alinhada com as necessidades das comunidades quilombolas e 
incentive as parcerias entre instituições de ensino superior e as comunidades 
quilombolas para o desenvolvimento de programas de formação inicial e continuada 
que contemplem as especificidades da educação escolar quilombola. Esses 
programas envolvem práticas pedagógicas inclusivas, valorização da cultura 
quilombola e estratégias de gestão escolar sensíveis à diversidade étnica.

9.  Considerando a diversidade cultural e étnico-racial do país, é imperativo que as 
instituições de ensino superior, especialmente as universidades e institutos federais, 
promovam ações afirmativas para garantir o acesso e permanência de estudantes 
negros e quilombolas, contribuindo, assim, para a construção de uma educação mais 
inclusiva e equitativa. A mesma orientação incide sobre as instituições de ensino 
superior e de educação profissional e tecnológica vinculadas aos estados, Distrito 
Federal e municípios.

10. É preciso garantir o acesso do/da quilombola à educação básica de qualidade, 
levando em consideração suas tradições culturais e linguísticas por meio da 
implementação de políticas educacionais que valorizem a cultura quilombola, 
integrando-a de maneira adequada e respeitosa ao currículo escolar, e incentivando a 
preservação e divulgação da história, tradições e conhecimentos quilombolas nas 
instituições de ensino, incluindo a preparação dos educadores para lidar com a 
diversidade cultural e as necessidades específicas de grupos como quilombolas, 
indígenas e pessoas com deficiências, com especial atenção para a valorização da 
diversidade cultural e étnico-racial, notadamente dos estudantes quilombolas e 
indígenas. Isso implica assegurar a inclusão de conteúdos, práticas pedagógicas e 
material didático específico que respeitem e valorizem as diferentes identidades 
culturais presentes no contexto brasileiro.

11. O acesso do/da quilombola à educação básica de qualidade, levando em 
consideração suas tradições culturais e linguísticas por meio da implementação de 
políticas educacionais que valorizem a cultura quilombola, integrando-a de maneira 
adequada e respeitosa ao currículo escolar, e incentivando a preservação e 
divulgação da história, tradições e conhecimentos quilombolas nas instituições de 
ensino.

12. Promover a valorização e formação continuada dos profissionais da educação, 
assegurando condições adequadas de trabalho e incentivando a participação ativa 
desses profissionais na construção e implementação das políticas educacionais.

13. Incluir, de forma explícita, políticas e estratégias no SNE voltadas para a promoção da 
educação escolar quilombola, considerando as particularidades culturais, históricas e 
sociais dessas comunidades, com especial ênfase à valorização de sua identidade e 
contribuição para a sociedade brasileira.

14. Estabelecer as diretrizes específicas no SNE para a formação de professores que 
atuarão em escolas quilombolas, garantindo uma abordagem sensível à diversidade 



cultural, histórica e social dessas comunidades, com ênfase na promoção da 
igualdade e no combate a qualquer forma de discriminação.

15. Promover a participação ativa das comunidades quilombolas na definição e 
implementação das políticas educacionais que lhes interessem, por meio da criação 
de instâncias consultivas específicas no âmbito do SNE, que considerem a 
representatividade e a autonomia dessas comunidades.

16. Criar ou fomentar, através de editais, cursos preparatórios para a etapa pré-
universitária voltado para estudantes quilombolas, indígenas e povos tradicionais, 
focando na preparação para o ENEM, e também para o fortalecimento do sentido de 
pertencimento étnico-racial, a luta antirracista e as diversas transições ancestrais 
pelas quais estudantes quilombolas, indígenas, e periféricos enfrentam nas suas 
trajetórias escolares e inclusive acadêmicas. 

17. Estabelecer estratégias nacionais de definição de critérios e metodologia de acesso 
de estudantes quilombolas, garantindo o critério de pertencimento étnico (ser 
quilombola), garantindo uma metodologia que contemple a inscrição, seleção e 
matrícula voltados exclusivamente para o público quilombola, diferenciado do SISU.

18. Criar o cadastro de quilombolas ao Programa de Bolsa Permanência que deve ser 
oferecido de forma contínua, a partir da matrícula, garantindo o acesso imediato com 
“bolsa acolhida” no ato da matrícula até a homologação da Bolsa Permanência.

19. Garantir a democratização da política de livros paradidáticos, de maneira que os 
livros que cheguem nas escolas também sejam de autoras e autores quilombolas.

20. Garantir o ensino de línguas estrangeiras na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental Anos Iniciais das escolas quilombolas

21. Implementar, especialmente em relação às comunidades quilombolas e indígenas, 
considerando a sua diversidade e equidade, no âmbito do SNE, critérios específicos e 
prioritários para a seleção de professores e gestores de escolas quilombolas, 
garantindo a representatividade e o entendimento das particularidades culturais e 
sociais dessas comunidades. Será dada prioridade à contratação de profissionais que 
pertençam às próprias comunidades quilombolas, possibilitando que sua vivência e 
conhecimento sejam elementos fundamentais para uma educação contextualizada e 
eficaz.

22. Estabelecer mecanismos que, nos casos em que não seja possível preencher todos os 
cargos das instituições de ensino com profissionais da comunidade quilombola, 
garantam a formação específica de outros profissionais para compreensão e respeito 
às características particulares da educação quilombola. Tal formação deve ser 
orientada pela perspectiva da interculturalidade e do respeito à diversidade étnica, 
possibilitando uma abordagem pedagógica mais alinhada com as necessidades das 
comunidades quilombolas.

23. Incentivar parcerias entre instituições de ensino superior e as comunidades 
quilombolas para o desenvolvimento de programas de formação inicial e continuada 
que contemplem as especificidades da educação escolar quilombola. Esses 
programas envolvem práticas pedagógicas inclusivas, valorização da cultura 
quilombola e estratégias de gestão escolar sensíveis à diversidade étnica.

24. Garantir subsídios para que seja cumprida a Lei 11.769/2008 nas escolas dos 
territórios quilombolas. Essa Lei dispõe sobre a obrigatoriedade do Ensino de Música 
na Educação Básica. No entanto, ela não tem sido cumprida no território nacional 



devido a questões estruturais como: falta de espaço para uma sala de música, 
instrumentos musicais diversos, e desvalorização dos/das mestres da comunidade 
detentores de conhecimentos musicais. A própria Lei não determina que seja 
obrigatória a formação específica na área, já que a música é uma prática social 
exercida por diversos profissionais que não possuem a formação acadêmica para isso. 
Sugerimos que o SNE crie uma estrutura em diálogo com as comunidades 
quilombolas, conforme dispõe a Resolução 8 de 20 de novembro de 2012, de maneira 
a valorizar os músicos e as músicas da própria comunidade. Será uma importante 
medida para formalizar a educação musical que já acontece na própria comunidade.

Eixo 2 - A garantia do direito de todas as pessoas à educação de qualidade social, com 

acesso, permanência e conclusão, em todos os níveis, etapas e modalidades, nos 
diferentes contextos e territórios.



a) infraestrutura das escolas quilombolas serem muito precarizadas;

b) carência de professores(as) quilombolas para lecionar nas escolas quilombolas;

c) baixíssima oferta de ensino médio e técnico profissionalizante para estudantes 

quilombolas em seus territórios;

d) baixa regulamentação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola na Educação Básica nos estados e municípios; e

e) parte dos programas federais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) e das pesquisas realizadas pelo Inep não consideram as especificidades da 

modalidade educação escolar quilombola, ou quando consideram, é insuficiente.

a) maior investimento em infraestrutura, custeio e reformas nas escolas quilombolas;

b) aumento das possibilidades de formação continuada de professores(as) e gestores(as) 

quilombolas;

c) ampliação dos concursos públicos específicos para professores(as) e gestores(as) 

quilombolas em seus territórios;

d) ampliação e criação das instituições de ensino médio e técnico profissionalizante nos 

territórios quilombolas, com a implementação de bolsas, e melhoria das condições de 

transporte escolar;

e) articulação federativa mais efetiva para consolidação da modalidade educação escolar 

quilombola, com a devida escuta e consulta prévia às comunidades quilombolas; e

f) abertura de câmaras técnicas com a participação das representações quilombolas para 

melhor dimensão da dotação e locação orçamentária que atenda aos interesses das 

comunidades quilombolas.

Por fim, é crucial assegurar o acesso, a qualidade, a permanência, a inclusão e a equidade 

para crianças, adolescentes, jovens e adultos quilombolas, indígenas, do campo, 

ribeirinhos(as), surdos(as), pessoas com deficiência, transtornos globais do 

1.  Criar Legislação específica que assegure os direitos das crianças e adolescentes 
quilombolas no Brasil. A realidade de crianças e adolescentes ainda é marcada pelo 
fechamento das escolas em seus territórios, pela precarização na contratação de 
professores(as), e a não implementação das leis e dos direitos relacionados à 
educação escolar quilombola, além da invisibilidade nos dados demográficos.

2.  Para o financiamento da educação, levar em consideração:

1.  A partir de tais problemas, considera-se necessário:



desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, independente da etapa ou 

modalidade em que estão matriculados.

1.  Estabelecer estratégias nacionais de definição de critérios e metodologias de acesso 
de estudantes quilombolas garantindo o critério de pertencimento étnico (ser 
quilombola e de vínculo com a comunidade quilombola, e garantir a adoção de 
metodologias de seleção que contemplem as etapas de inscrição, de seleção e de 
matrícula voltadas exclusivamente para os segmentos quilombola e indígena, em 
modelos diferenciados do SISU.

2.  Garantir a democratização do acesso de quilombolas ao Ensino Superior por meio de 
ações afirmativas que devem perpassar o acesso e a permanência, oportunizando 
cursos no período noturno, diurno, de tempo integral e em formato de alternância, 
conforme a demanda de cada região.

3.  Garantir a criação de uma bolsa permanência para as/os estudantes quilombolas do 
Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos, de maneira a incentivá-los a 
continuarem os estudos com qualidade. Acrescentar classe como marcador de 
identidade, é um dado importante para ser englobado em “outros”.

4.  Desenvolver estratégias que visem à construção dos projetos político-pedagógicos 
das escolas quilombolas com desenhos curriculares e percursos formativos 
diferenciados e que atendam e respeitem às especificidades étnicas, culturais e 
linguísticas.

5.  Garantir a oferta de uma educação escolar linguística antirracista na Educação 
Escolar Quilombola que respeite as especificidades linguísticas e culturais dos povos 
quilombolas.

6.  Incentivar e apoiar financeiramente pesquisas sobre patrimônio linguístico, 
diversidade linguística e multilinguismo em comunidades quilombolas, de modo a 
subsidiar a construção de currículos educacionais de Língua ´Portuguesa que 

Eixo 3 - Educação, Direitos Humanos, Inclusão e Diversidade - equidade e justiça social 

na garantia do direito à educação para todos e o combate às diferentes e novas formas 
de desigualdade, discriminação e violência.



Diz respeito à efetivação da educação pública democrática, laica e com qualidade social 

nas instituições educativas de todos os níveis, etapas e modalidades abordando o debate 

sobre equidade e justiça social para a garantia do direito à educação. [...] garantindo que 

cada escola seja território de direitos, valorizando os projetos político-pedagógicos (PPP) 

pelo exercício da gestão democrática, com promoção à participação dos(as) estudantes, e 

de toda comunidade na vida de crianças, adolescentes e jovens.

O combate às desigualdades, discriminações e violências contra as comunidades 

quilombolas deve estar na pauta da educação, com vista à construção de uma sociedade 

mais justa, inclusiva e equânime. As desigualdades no acesso da população quilombola à 

educação é gritante e precisa de uma correção urgente com ações de universalização do 

acesso à educação básica nos territórios quilombolas e acesso ao Ensino Superior com 

políticas de ação afirmativas para ingresso, permanência e conclusão com êxito dos 

cursos.

Diante do exposto, faz-se necessário:

1.  Garantir o direito à educação para todas as pessoas em todas os níveis, etapas e 
modalidades promovendo o acesso, a permanência, e a conclusão, com processo 
ensino-aprendizagem adequado, visando a superação das desigualdades e a 
valorização da diversidade, para a melhoria da qualidade social da educação básica e 
superior.

2.  Promover, em caráter de urgência, a revisão da Nova Lei de Cotas, recém aprovada 
com brechas que podem causar prejuízo aos estudantes quilombolas. Estabelecer 
amplo debate com a sociedade civil quilombola e especialistas da educação escolar 
quilombola para o aperfeiçoamento da Lei.

3.  Promover e garantir a execução de políticas de ação afirmativa, reparatória ou 
compensatória para o ingresso, permanência e sucesso de quilombolas no Ensino 
Superior.

4.  Desenvolver estratégias que visem à construção dos projetos político-pedagógicos 
das escolas quilombolas e com desenhos curriculares e percursos formativos 
diferenciados e que atendam às especificidades étnicas, históricas, culturais, 
políticas, sociais e linguísticas das comunidades quilombolas.

5.  Garantir a oferta de uma educação escolar linguística antirracista e antissexista na 
Educação Escolar Quilombola que respeite e valorize suas especificidades 
linguísticas, históricas e culturais.

6.  Garantir e efetivar nos currículos dos cursos da Educação Básica, Superior e de 
formação continuada de professores/as, assim como dos gestores/as e demais 
profissionais da educação, o estudo sobre os povos quilombolas, como sujeitos 
também constituintes da sociedade brasileira e sobre a modalidade Educação Escolar 
Quilombola em todos os espaços e territórios.

7.  Garantia e manutenção de Escola nos territórios quilombolas com infraestrutura, 
recursos humanos, merenda e materiais de qualidade, com vistas à manutenção da 
cultura quilombola.



Estimular a interface da educação especial com a educação escolar quilombola, 

assegurando que os recursos, serviços e atendimento educacional especializado estejam 

presentes nos projetos político-pedagógicos, construídos com base nas diferenças 

8.  Garantir nas unidades da Federação e nas Universidades Federais concursos públicos 
para quilombolas, atendendo a política de cotas.

9.  Garantir a oferta do Ensino Médio nos territórios quilombolas, além de oferecer 
cursos técnicos de nível médio nas formas integradas e subsequentes, considerando 
os arranjos produtivos locais e as demandas das comunidades no processo de 
definição dos cursos.

10. Propor uma educação voltada para os direitos humanos e justiça social nos 
territórios quilombolas também perpassa pela garantia da inclusão de estudantes 
quilombolas com deficiência, respeitando o seu direito de aprendizagem, os recursos 
adaptados necessários à cada necessidade educacional específica, bem como 
profissionais com formação para o atendimento das modalidades de Educação 
Especial e Educação Escolar Quilombola.

11. Promover o acesso de jovens, adultos e idosos quilombolas à escolarização é uma 
forma de garantir justiça social para aquelas pessoas que tiveram seus percursos 
formativos interrompidos ou cerceados por fatores diversos.

12. Comprometer-se com o combate a todas formas de preconceito e intolerância deve 
ser um dos pilares da educação, destacando o compromisso com o combate à 
intolerância religiosa que ainda é presente no contexto das escolas quilombolas.

13. Promover pesquisas, produção e aquisição de materiais didáticos e paradidáticos 
voltados para as questões históricas, culturais, sociais, étnicas, políticas, econômicas, 
ambientais e linguísticas dos povos quilombolas, de suas comunidades, dos distintos 
contextos territoriais, para subsidiar a temática quilombola na escola, como forma de 
evitar atitudes racistas e preconceituosas sobre os povos quilombolas na 
contemporaneidade atendendo o que orienta a Lei 10.639 de 2003, a Lei 11.645 de 
2008 e a Resolução CNE/CEB 8/2012. 

14. Incluir na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Escolar Nacional (LEI Nº 9.394, DE 20 
DE DEZEMBRO DE 1996) a Modalidade da Educação Escolar Quilombola.

15. Incluir a obrigatoriedade do respeito à etnicidade, historicidade e afrocentricidade 
em todas as disciplinas curriculares no processo de ensino-aprendizagem da 
educação escolar quilombola, quer seja em escolas quilombolas ou não-quilombolas.

Eixo 4 - Gestão democrática e educação de qualidade - regulamentação, monitoramento, 

avaliação, órgãos e mecanismos de controle e participação social nos processos e 
espaços de decisão.



Em relação, às escolas das comunidades tradicionais e quilombolas este plano de 

educação deverá respeitar as especificidades da educação escolar quilombola 

estabelecidas pela Resolução CNE/CEB 08/2012, bem como as diretrizes curriculares 

quilombolas nos âmbitos dos estados e municípios.

Que as condições de carga horária, para funcionários públicos de carreira, orçamento, 

espaço físico, sejam asseguradas, particularmente, por meio de lei específica, em cada 

ente federado.

1.  Para garantir a gestão democrática de qualidade é preciso assegurar as 
especificidades regionais, âmbito do financiamento da educação no Custo Aluno-
Qualidade - CAQ e Custo-Aluno-Qualidade Inicial - CAQi.

2.  No caso do concurso público para as comunidades tradicionais e quilombolas se faz 
necessário respeitar as especificidades e representatividade. Uma gestão 
democrática que atenda às especificidades destes territórios, seja pela tomada de 
decisão nas associações e outras formas de organização quilombolas ou aldeias, 
respeitando a compreensão de que há outras formas deliberadas, e, portanto, 
democráticas, de atender as demandas das comunidades tradicionais a partir de suas 
lideranças constituídas.

3.  Para a elaboração e construção do PPP e PDI nas escolas das comunidades 
tradicionais e quilombolas devem respeitar outras formas de organização, 
construção, participação e colaboração.

Eixo 5 - Valorização de profissionais da educação - garantia do direito à formação inicial e 
continuada de qualidade, ao piso salarial e à carreira e às condições para o exercício da 

profissão e saúde.

1.  Qualificar subsídios para que os planos de cargos e salários dos Estados e Municípios 
incorporem e reconheçam os/as docentes quilombolas e não quilombolas que atuam 
em Escolas quilombolas com possibilidade de dedicação exclusiva à escola em que 
atuam.

2.  Apoiar e estimular para que estados e municípios contratem, através de concursos 
públicos e processos seletivos, professores e professoras, diretoras e diretores de 
escolas, coordenadoras e coordenadores sejam, preferencialmente, quilombolas.

3.  Apoiar, financiar a implementação da Modalidade: Educação Escolar Quilombola 
específica, de acordo com a Resolução 08 do CNE de 20 de novembro de 2012, 
assegurando suas especificidades nos PPP e nos currículos.

4.  Estimular estados e municípios a realizarem concursos e seleções públicas 
diferenciadas para professores e professoras e demais servidores quilombolas para 
atender as demandas das comunidades quilombolas.



 Eixo 6 - Financiamento público da educação pública, com controle social e garantia das 
condições adequadas para a qualidade social da educação, visando à democratização do 

acesso e da permanência.

1.  Consolidar a base da política de financiamento, acompanhamento e controle social 
da educação e ampliar o volume de recursos públicos aplicados exclusivamente em 
educação pública de maneira a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do produto 
interno bruto - PIB - do país no 4º ano de vigência do PNE, 9% no 8° ano e, no mínimo, 
o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio.

2.  Garantir infraestrutura e equipamentos necessários ao funcionamento das escolas 
quilombolas.

3.  Garantir recursos para a promoção da formação inicial e continuada de professores 
quilombolas.

4.  Garantir recursos para a construção de bibliotecas nos territórios quilombolas.
5.  Garantir recursos diferenciados do Programa Dinheiro Direto na Escola para escolas 

Quilombolas, para dirimir as desigualdades sociais nesses territórios, considerando 
escolas que não possuem número mínimo de matrículas para acesso ao PDDE.

6.  Todas estas questões, entre outras, implicam em um padrão de qualidade mínimo 
para todas as escolas quilombolas. Este padrão mínimo orienta a definição de um 
custo-aluno-qualidade inicial - CAQI para a educação escolar quilombola, como 
referência para o FUNDEB.

7.  O Financiamento da educação escolar quilombola-EEQ não pode estar dissociado de 
políticas de reparação e de políticas de afirmação e de permanência da população 
quilombola nos quilombos, como patrimônio cultural, ético, material e imaterial de 
nosso país!

 Eixo 7 - Educação comprometida com a justiça social, a proteção da biodiversidade, o 

desenvolvimento socioambiental sustentável para a garantia de uma vida com qualidade 
no planeta e o enfrentamento das desigualdades e da pobreza.



1.  As políticas públicas com essa finalidade devem sempre priorizar o diálogo e a 
consulta prévia aos quilombolas, valorizando o trabalho de sustentabilidade 
tradicionalmente desenvolvido pelas pessoas quilombolas em seus territórios. Nos 
territórios ocorre um grande desrespeito às leis de proteção ambiental e ao território, 
ameaçando as espécies presentes nesses biomas. É necessário um projeto de 
conscientização ambiental e portanto, devem:

2.  Garantir que as políticas de preservação e conscientização estejam de acordo com a 
educação para os direitos territoriais quilombolas.

3.  Criar redes de compartilhamento de ideias e experiências exitosas sobre projetos de 
plantio de árvores, reciclagem e outras iniciativas sobre sustentabilidade nas escolas 
dos territórios quilombolas.

4.  Garantir que as pessoas quilombolas detentoras de conhecimentos tradicionais e 
científicos tenham participação nas elaborações de projetos de sustentabilidade que 
serão destinados às escolas para que eles sejam participativos no processo de 
formação de professores.

5.  Garantir recursos para que as escolas dos territórios quilombolas desenvolvam 
projetos voltados para a preservação da biodiversidade e desenvolvimento 
socioambiental em todos os níveis, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio.

6.  Desenvolver uma política de incentivo ao processo de reciclagem para que haja um 
sério e rigoroso projeto de conscientização para as práticas de reciclagem nas escolas 
públicas e particulares, sempre considerando o respeito às especificidades das 
comunidades quilombolas no trato com o lixo. 

7.  Viabilizar políticas de combate ao racismo ambiental considerando que as 
comunidades quilombolas e tradicionais são frequentemente alvo de crimes 
ambientais.



Considerações Finais

As proposições aqui apresentadas foram fruto do debate realizado em grupos de 

trabalhos da I Conferência Nacional Livre de Educação Escolar Quilombola, dia 18 de 

dezembro de 2023, contando com a participação de múltiplos agentes que atuam direta 

ou indiretamente na EEQ. Diante da importância da CONAE como um espaço democrático 

de diálogo e de construção de políticas educacionais, compreendemos ser de 

fundamental importância a inserção do debate sobre essa modalidade de Educação em 

todos os eixos do Plano Nacional de Educação, com vistas à correção das desigualdades 

no acesso das pessoas quilombolas à educação escolar. 

Ademais, destacamos e reafirmamos que o nosso propósito é a manutenção e ampliação 

de diálogo com o Ministério da Educação e com o Fórum Nacional de Educação com vista 

à reconstrução dos processos democráticos do país e a inclusão da Educação Escolar 

Quilombola na agenda da educação nacional. É importante ressaltar o papel que o 

Ministério da Educação tem na promoção, financiamento e monitoramento das políticas 

educacionais junto aos estados, municípios e o Distrito Federal para a redução das 

desigualdades de acesso à educação em nosso país. 

Por fim, destacar os esforços do MEC a partir do Governo Lula para reconstrução e 

construção de políticas públicas educacionais focadas no combate e superação do 

racismo e redução das desigualdades. Todos os esforços devem ter o Plano Nacional de 

Educação - PNE 2024 - 2034 como âncora para transformá-las em políticas de Estado e 

não apenas de governo.

Brasília, 18 de novembro de 2023.


